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Paulo Nogueira: BC é o maior devedor de juros no Exterior 

BC deve Cri) 23 t 
de j os sobre a clivi 

RIO 
AGÊNCIA ESTADO 

O Banco Central deve Cr$ 23 tri-
lhões de juros sobre a dívida externa, 
cerca de um quarto do montante to-
tal de Cr$ 91 trilhões de juros que 
pesam sobre o déficit público e quase 
a metade do total correspondente à 
dívida externa. É o maior devedor 
isolado de juros no Exterior, segundo 
informou ontem o chefe da assesso-
ria econômica do Ministério do Pla-
nejamento, Paulo Nogueira Batista 
Jr., logo após a exposição do minis-
tro João Sayad sobre o I Plano Na-
cional de Desenvolvimento da Nova 
República aos empresários reunidos 
na Confederação Nacional da Indús-
tria. 

A dívida do Banco Central, como 
explicou o economista, corre por 
conta de cruzeiros recolhidos ao BC e 
não convertidos em dólares para pa-
gamento gamento dos débitos renegociados 
com os credores externos, ou que 
simplesmente deixaram de ser pagos 
nas datas previstas. Esses débitos es-
tão contabilizados sob a rubrica da 
resolução 432 (depósitos em moeda 
estrangeira no Banco Central) e dos 
programas de renegociação com os 
credores externos. Do montante to-
tal de juros a serem pagos este ano, 
Cr$ 59,1 trilhões são da dívida exte• 
na, e o restante representa encargos 
relativos à divida interna. 

Sayad classificou de "crucial" a 
redução do déficit público e defen-
deu o aumento da carga tributária, 
seja através da redução seletiva de 
incentivos fiscais, seja pelo aumento 
direto de impostos. "Infelizmente — 
disse Sayad em entrevista coletiva — 

temos de usar todos os instrumen-
tos disponíveis para redução do défi-
cit público, como primeiro passo pa-
ra reduzir a inflação e baixar as ta-
xas de juros. Tenho certeza de que o  

setor privado prefere impostos a 
mais juros." 

Outra forma de redução do défi-
cit público, segundo o ministro, é a 
reforma do sistema de subsídios, de 
forma a evitar despesas desnecessá-
rias, mas resguardando os que ser-
vem a regiões pobres como o Nordes-
te. Destacou também "o corte seleti-
vo em investimentos não econômi-
cos". Sayad não quis especificar on-
de poderão ocorrer esses cortes, di-
zendo que "isso é uma decisão de 
governo". E acrescentou: "Vamos 
evitar os cortes em programas de na-
tureza social como a merenda esco-
lar, escolas, combate às doenças en-
démicas, entre outras, que consti-
tuem parte da prioridade social do 
Plano de Desenvolvimento". 

Sayad culpou o descontrole da 
máquina administrativa pelas difi-
culdades para medir a verdadeira ex-
tensão do déficit público. Mas dei  

xou claro que a decisão firial sobre os 
cortes "é de natureza política". 

"Nossa preocupação imediata — 
disse ainda o ministro — é a recupe-
ração do nível de emprego, a redução 
da taxa de inflação e das taxas de 
juros." 

Segundo se informou mais tarde, 
os dados do Ministério do Planeja-
mento indicam que este ano a trans-
ferência líquida de recursos do Brasil 
ao Exterior por conta da dívida ex-
terna é de US$ 9 bilhões. E o enfoque 
que está sendo aplicado às negocia-
ções, pelo menos na ótica do Planeja-
mento, é de que o conceito de "di-
nheiro novo" é incorreto e os credo-
res devem ser convencidos de que 
seus empréstimos representam ape-
nas uma forma de diminuir essa 
transferência e permitir ao Brasil 
certa folga para a retomada da eco-
nomia. 


